
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER PELOJ Nº 181

PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº  177              PROCESSO Nº 491

De autoria do Vereador ENIVALDO RAMOS DE FREITAS, o

presente projeto de lei visa prever diretrizes para a elaboração da política cultural. 

A propositura encontra sua justificativa às fls.  03/04 e vem

instruída com cópia da Lei Orgânica Municipal de fls. 05/08. 

É o relatório.

PARECER:

O projeto de lei em exame se afigura revestido da condição

legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”, XXIII, e art. 7º, IX), e

quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45),

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

Uma  análise  preliminar  da  presente  proposta  sugerimos  a

adição do desenlace  “ nos termos da lei”,  uma vez que,  na redação atual  o

projeto  se  perfaz  da  condição  de  inconstitucionalidade  por  vislumbrar  eventual

censura, preceito este vedado pela Carta Magna em inúmeros artigos, tais quais,

art. 5, IV, V, X, XIV c/c 21, XVI, entre outros.

Com base neste claro fundamento constitucional, o STF, em

julgamento ocorrido em 2009, declarou a inconstitucionalidade da Lei de Imprensa

(ADPF 130/2009), rejeitando a possibilidade de ocorrência da figura da censura

prevista naquela lei, que ora expusemos:

EMENTA:  ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE

PRECEITO  FUNDAMENTAL  (ADPF).  LEI  DE

IMPRENSA.  ADEQUAÇÃO  DA  AÇÃO.  REGIME

CONSTITUCIONAL  DA  "LIBERDADE  DE

INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA", EXPRESSÃO
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SINÔNIMA  DE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA.  A

"PLENA"  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  COMO

CATEGORIA JURÍDICA PROIBITIVA DE QUALQUER

TIPO  DE  CENSURA  PRÉVIA.  A  PLENITUDE  DA

LIBERDADE DE IMPRENSA COMO REFORÇO OU

SOBRETUTELA  DAS  LIBERDADES  DE

MANIFESTAÇÃO  DO  PENSAMENTO,  DE

INFORMAÇÃO  E  DE  EXPRESSÃO  ARTÍSTICA,

CIENTÍFICA,  INTELECTUAL  E  COMUNICACIONAL.

LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO ÀS RELAÇÕES

DE  IMPRENSA  E  QUE  SE  PÕEM  COMO

SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E  MAIS

DIRETA EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE

DA  PESSOA  HUMANA.  O  CAPÍTULO

CONSTITUCIONAL  DA  COMUNICAÇÃO  SOCIAL

COMO  SEGMENTO  PROLONGADOR  DAS

LIBERDADES  DE  MANIFESTAÇÃO  DO

PENSAMENTO,  DE  INFORMAÇÃO  E  DE

EXPRESSÃO  ARTÍSTICA,  CIENTÍFICA,

INTELECTUAL E COMUNICACIONAL. TRANSPASSE

DA  FUNDAMENTALIDADE  DOS  DIREITOS

PROLONGADOS  AO  CAPÍTULO  PROLONGADOR.

PONDERAÇÃO  DIRETAMENTE  CONSTITUCIONAL

ENTRE BLOCOS DE BENS DE PERSONALIDADE: O

BLOCO  DOS  DIREITOS  QUE  DÃO  CONTEÚDO  À

LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E  O  BLOCO  DOS

DIREITOS À IMAGEM, HONRA,  INTIMIDADE E VIDA

PRIVADA.  PRECEDÊNCIA  DO  PRIMEIRO  BLOCO.

INCIDÊNCIA A POSTERIORI DO SEGUNDO BLOCO

DE DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O

DIREITO  DE  RESPOSTA  E  ASSENTAR

RESPONSABILIDADES  PENAL,  CIVIL  E

ADMINISTRATIVA,  ENTRE  OUTRAS

CONSEQUÊNCIAS  DO  PLENO  GOZO  DA

LIBERDADE  DE  IMPRENSA.  PECULIAR  FÓRMULA

CONSTITUCIONAL DE  PROTEÇÃO  A INTERESSES
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PRIVADOS QUE, MESMO INCIDINDO A POSTERIORI,

ATUA  SOBRE  AS  CAUSAS  PARA  INIBIR  ABUSOS

POR PARTE DA IMPRENSA. PROPORCIONALIDADE

ENTRE  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS  A  TERCEIROS.  RELAÇÃO  DE  MÚTUA

CAUSALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA E

DEMOCRACIA.  RELAÇÃO  DE  INERÊNCIA  ENTRE

PENSAMENTO  CRÍTICO  E  IMPRENSA  LIVRE.  A

IMPRENSA  COMO  INSTÂNCIA  NATURAL  DE

FORMAÇÃO  DA  OPINIÃO  PÚBLICA  E  COMO

ALTERNATIVA  À  VERSÃO  OFICIAL  DOS  FATOS.

PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU OLIGOPOLIZAR

ÓRGÃOS  DE  IMPRENSA  COMO  NOVO  E

AUTÔNOMO  FATOR  DE  INIBIÇÃO  DE  ABUSOS.

NÚCLEO  DA  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  E

MATÉRIAS  APENAS  PERIFERICAMENTE  DE

IMPRENSA.  AUTORREGULAÇÃO  E  REGULAÇÃO

SOCIAL  DA  ATIVIDADE  DE  IMPRENSA.  NÃO

RECEPÇÃO EM BLOCO DA LEI Nº 5.250/1967 PELA

NOVA  ORDEM  CONSTITUCIONAL.  EFEITOS

JURÍDICOS DA DECISÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

Grifo Nosso.

Dessa forma onde se lê:

Parágrafo  único.  O  Município  não  promoverá  nem

apoiará obras ou manifestações culturais que possuam

conteúdo erótico, violento ou degradante.”

Após a sugestão, leia-se:

“Parágrafo  único.  O  Município  não  promoverá  nem

apoiará obras ou manifestações culturais que possuam

conteúdo erótico,  violento ou degradante  nos termos

da lei.”
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Nesse  sentido,  não vislumbramos  vícios  de  juridicidade que

possam incidir sobre a pretensão,  desde que subsequente a sugestão da adição

do termo exarada por esta Procuradoria. 

 Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano

Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  nos  termos  do

disposto na inc. I do art. 139 do Regimento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva

das Comissões  de Saúde, Assistência Social e Previdência e Educação, Ciência e

Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo. 

Com o parecer  das mencionadas comissões,  a  proposição

deverá ir a Plenário para discussão e votação em dois turnos, nos termos do § 1º

do art. 42 da L.O.J., obedecendo-se, ainda, os §§ 2º e 3º do citado dispositivo, e

demais ordenamentos regimentais.

QUÓRUM:  maioria  de  3/5  (três  quintos)  dos  membros  da

Câmara, em dois turnos de votação (§ 1º, in fine, do art. 42, L.O.J.)

Jundiaí, 13 de fevereiro de 2023

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro
Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira
Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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